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 noção econômica. A vontade dos governantes. 2. — 
Atividades paralelas do. Eslado. 3. — Autarquias institu-
cionais: descentralização e personificação. • A autarquia 
o próprio 
 Estado. 4. -- Entidades paraestatais:' caracteris-
ticas e critério formal da lei. 5. — Serviços concedidos. 
— Funcionários públicos e demais servidores do. Estado. 
— Funcionários de autarquias. 8. — Conceito jurídico 
do concessionário de serviço público e dos empregados dot 
emprésa. 9. — Empregados das entidades paraeStatais... 
A noção de serviço público não se prende apenas as teses 
jurídicas sôbre as características da ação do Estado, em fun- 
ção de seus deveres para cow os cidadãos. Muito mais 
 com- 
plexa em seus fundamentos, ela se 
 relaciona estreitamente 
com a sociologia, a economia, as finanças e, de Modo ;prin- 
cipal, com ,a política. As teorias geralmente aceitas com re-
ferência à dinâmica 
 estatal — ou sejam as individualistas - 
e as coletivistas, as liberais, . as neo4iberais e
- as interven- 
cionistas, tôdas elas , dão idéias profundamente. diferencia-
das a. respeito da forma como pode e deve .o Estado agir 
para cumprir suas finalidades. A noção de serviç,o pública 
. (ou, como prefere MONTEMARTINI, das funções públicas — 
"Municipalizzazione dei publici servigi", 2.a ed. Milão, 1917, 
pág. '33) estará enredada na fórmula política escolhida. 
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No campa ,ectinennicó-financeiro, :por  sua vez,  variara 
edsCncia . do serviço pública na conformidade da tese pie Se 
eSpoSar:. .Dentre elas, sobressaindo  pela sensacionalismo  
aparecem 
 , em  primeiro  - .plana as teorias da  .proefue:AO; 
WAGNER 	 VITT, e das necessidades  .- publicas, de ":S.Ait.- 
MAzzoi Segundo . aquela; ' O-, Estado e simPlesmente uma 
einprE-sa, com atividade dirigida S ) no  sentido de trarisfár-
:Mar :suaS. -,rendai,- especialmente ak .,tributária.S, 'env. serviços 
.públicos. Trata-se de Concepção de urn i'Sta:clo, feudal ni 
napoiista, .empresaria que tem' o elOna de ,faZér .-distribuição  
cOativa da custo • euilieesa. sobre a coletividade- (prof. 
KNuT WICKSELL —.. / RiCerChe di_ finctnio tCoietiCa; in Bottai 
è Arena, Goiana  di Cohbmisti, Vol.. IX). 
A teoria -das necessidades publicas, 1 de SA; entende  
, o ,Estado, entidade .abstrata, . ,sern necessidades próprias; por 
tstrita,; existe para  atender.. 	 necessidades coletivas,  que 
corresponderiain aoS, serviços pulicos Necessidade  
Seria a . sentida„ pelos 	 membros  . da cole-, 
quer : . ,clizer;:' as sentidas pelos . cidadãos : de urn 
Estado  eiri virtude de ua umão, e'<Sen . gregarisma. :Essas : 
, rieCeSSidadeS;.:.aCrescenta MAzzatk, seriam' complementares,  
não autônomas, refleitas i no sentido . Marginalista' das neces-
sidades  que fogemt a simples apreciação individual é subj e-
twa, como entenderam C. MEivani e Wigsmt.' 
Cada doutrina dessas em separado nos conduziria - par 
campos inteiramente OPOstaS de julgamento  a real sus -
tância do serviço publico  Da generalização dos socialistas  
que - entenderiam . tOdas as atividades  cqma. funções Públicas, 
pasSatiarrioS ' pára as restrições i  
tiriguindo o.interVenciOnismo 'de base do orgânico, o estrirtut 
ral:da finielpnak limitando a ação .do Estada,. E, adotado  
: liberalismo; artadaXO ,e• vencido, .dariamos peló serviço 
pública nas atividades únicás do Estado, constantes  das pan: 
cas. , funções,que. a teoria .lhe; atribui. • 
' A realidadè, e que  o Estada e suas funções deverdo ser 
eiaminaddS, .paraa riação‘ juridica da • serviço público;',„h:lu 
etas caracteristicaS Próprias,' coma é;ie não como déoCriet er  
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tempoçe o Meia, direita positivo 	 vigerite, 
que terão :.de -nos dar os elementos  precisos.,para 	 indagat , 	 , 
•ão..'"Issa,fareitios;  como a - seguir:, 
, 	 , 
A , extensão das atribui-ões da Estado deve estar e 
razão direta das.. necessidades  • e litterêsses que existem ': na 
socledadC e que, pela propicia „dináiriica,; ora. , se' processam . 
sob: a direção dá Estado, ora péla . atividade. puramente 
bem parece a G.kiirrio . FRAGA 
`.`Si ios finçs. del Estado • pudieran - ,redueirsé ; al 
inantenimierito y proteccian" de Su exiStencia "Conto 
entidad soberana y :a la ,CpriservaeiOri- el - Orden ma-
terial :y: jsuridiça, gem Mas o menos variantes  
atribuciones dei  ProptiO Estada -podrian Jambiéri 
reducirse a: actividades siri, ' fin lucrativo, en tanta 
que 'para los individuas . quedarian todas la s ácti-4-.: 
dades de ::prOditcciOn, cambro  y consumo  de . bieneS. 
Es, deck., que, - :, mieutras ei Estada Se t.e.cluciria a 
. atribnciOneS -- de, itaturaleza .-politica, los particula= 
* res.. teridriari las 'atribucioneS de' naturaleza• eCon6- . 
mica (Derecha ,Adimmitnativa, Porrua $, A., Me-
xico 3 a ed.,: 1944, pag.:7) 
Mas e. o prOpria , À.'quem afirma, .. a Seguir,,,que -. tal:.qiia-
dra pintada, coin sirnphciímo, esta longe de constituir a rea-
lidade tiOS parses de civilização - mais avançada :* A" medida , 
cjue.  evolui a , sociedade s - . apresenta-se .: a: . necessidade de o 
prOPria Estado intervir ira ordem  econômica, tanto  p6r,!as- : 
sim o exigir :O ,CumpriméntO'SfiaS'atribuiçãèS palitiCas":eS-:; 
. 	 , 
Senciais, õóme• párque, novas e. mais  ainplas finalidades  Se . 
'ajuntam:- AS primitivas 
A medida :- que se ,desenvolvem as organizações sociais,  
ordenam-se • de- Maneira mais complexa - as ''Corporações' en-
carregadas ..., de, Sátisfazer:, oS. -- serviçOS,• ., de . ordem  poiltiCa; ou 
'. econômica, correspondentes -7 as necessidades dos  :grOP9S: ' 
, 
e 
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Aquém do socialismo de Estado, a ordem  democrática pres-, 
supõe a existência de corporações de toda a espécie, lunch). f 
nando em cooperação ou a, margem do Estado, corn caraier. 
privado, e cumprindo misteres de interêsse gregário. JENS. 
P. JENSEN assim expõe essa situação:  
"The process to satisfying our public wants is. 
not often, very different from what it would be 
undertaken by large private corporation -. •The State" 
must buy and sell capital and services, in ,very much  
the same way as private `persons. Only to a small ex .:, 
tent is the process affected - by the fact that the State. 
unlike- other human associations, is Sovereign. The 
e•••., State is not the only agency that exists to satisfy co1-,7: 
lective hinnári wants. Churchs,- clubs, chambers of,. 
commerce, labor unions, trade associations, fraternal. 
organizations, scientific societies, county, fair associa':,- 
lions 	 to mention only a few — also satisfy group;  
wants through collective action . ("Problems of Pu-- 
blic Finance", 4., ed., Crowell, 1924', pág.- 2)". 
, 	 • 	
• 
Algumas, diversificando-se do aspecto geral prïvatista, 
cebem certos poderes  públicos para cumprir finalidades de 
igual natureza e se acercam do Estado, entrosando-se sob cerkn-- 
aspecto na administração geral. São as que os 'americanoS: 
denominam quasi public Corporations, diferenciadas dás cor7, 
porações privadas, cujos poderes lhes são dados em benefie* 
ou proveito exclusivo dos 'acionistas (Ronor,Fp BuLution, La 
naturaleza juriclica de la concession de servicios ,publicas, , 
Buenos Aires, 1936,, pág._ 48). , , • 
Essas entidades paraestatais, bem como as que constituein, 
simples descentralizações administrativas, como as autarquias, , 
nos darão; depois, uma visão geral do panorama administra-
tivo. Procuremos; antes, a exata noção de serviço público. 
I I I 
A terminologia juridica 
 sobre serviços públicos; como bellark.` 




tinua de confusões e de contradições" (GAsibx -JkzE, Princi-
pio generates del Dereclio Administrativo, Ed. De Palma, 
Buenos Aires, 1949; II 1, pag. 9) . Essa confusão, que se esta-
belece, a meu ver decorre mais do sentido que querem dar ao 
objeto do serviço, nem sempre o jurídico, mas quase sistema- 
. 
ticamente o social. 
As teses formuladas pelos publicistas, tendentesa diferen-
çar os serviços públicos propriamente ditos dos serviços publi- 
cos impróprios (RAFAEL BIELSA, Derecho' Administrativo, Ed. 
El Ateneo, Buenos Aires, 1947, 4.a ed., I, pag. 154; cif . GIROLA, 
I servizi di pubblica, necesita, em Studi in onore di Federico 
Cammeo, I, pags. 621 e seguintes; de VALES, 1 servizi pubblici, 
Milano, 1924, ns. 3 e 62), ou a estabelecer classe especial de ser-
.vigos de necessidade pública (GinoLA, cit.) ou serviços de uti-
lidade pública (ODILON ANDRADE, Serviçospública s e de utilida-
de pública, Belo Horizonte -- tese 1de concurso), só criam a 
mais, no tumulto, a excepcional oportunidade de alargar; para 
,campo bem mais Objetivo, a tese inicial da conceituação abso-
luta dos serviços públicos. 
Sobre a distiiição entre Serviço público  propriamente dito 
e serviço público prestado por' emPrêsa regulamentada, .1t2E 
(pit., pág. 10 not 14) rememora fundamentação de 
. "El servieio public° en Sentido material es le ins'. 
titución r destinada a provèer a una'necesidad essen-
cial de la problación - y que puedé "Caracterizarse ai: 
1.°) ' nec,esidad de tui funcionamento continuo, regu-
lar, imparcial y no lucrativo, 2.°) aplicación posible • 
de reglas que eitan fiiera de la orbita del derecho 	 : 
mún pant aiegurar este funcionamiénto; 3.°) previ- 
.. 
sion legal A.1 ernplec de estos procédimientos; 4. 0) , 
creación dejada a la 'apreciación discrecional de la • 
autoridad; 5.°) establecimiento, por la administra-
clew, de lis tásasitie se imponen a leS usuarios. 
El' sericio publico em sentidó absoluta consiste 
en la provision de determinadá Prestación o de cierto 
product° a cualquiera que lo solicite. Servido' Publi- 
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co quiere decir, entonces, colocar un trabajo o una. , 
cosa a disposición de todos. Dos casos pueden presen- , 
tarse: o el empresario que explota este rubro se hallo. , 
bajo el ré'gimen del derecho común y solo esta 
gado a las responsabilidades ordinarias dentro de sit; 
profesión; o bien ha celebrado un convenio con la' 
,autoridad y Se ha obligado, ei compensación de iaS, 
ventajas que se lo han concedido, a satisfacer a todos 
los solicitantes en tales o quales condiciones, sege 
determinada tarifá. En esta segunda hipótesis, la 0'7 f 
miniStración ha estimado que no se hallaba en juego 
una necessidad, sino un interes digno de toda conSit-
dera ción". , 
BIELSA, em síntese, explica: 
"Por lo ddidas, los servidos públicos  pi opios de- 
: 
ben diferenciarse de  los impropios; esta diferencia 
tiene importancia. 1.°) Serviclos públicos propios'' 
Son los que presta o debe prestar el  Estado 
men* o por coneesionario: 	 Servicios publicp: . 
impropios son aquellos que tieneni de convir con los.! 
propios el satisfacer en forma más o menos continua 
neeesidades colectivas, pero no es el Estado quien lOs 
presta ni log concede, sino que tan solo los reglamen,. 
ta ("Derecho  Administrativo", I, pa& 154)": 
Essas teses, no seu sentido imediatista, tam dispensado  ii 
refreavel curiosidade dos estudiosos. Pressupondo necessaria 
a  distinção entre serviços públicos próprios e os demais, que  
se afeiçoam a E'steS no conjunto das Características, muitos têtul‘ 
sido os publicistas que procuram inovar, na busca da verdade 
juridica, criando figuras singulares de atividadesestatais. En 
tre nós, o Prof. (flon..ox C. ANDRADE, da Universidade de Minas
Geráis, procurou distinguir os servos públicos, propriamente 
ditos dos serviços de utilidade pública. A tese não deixa, conao; 
frisa TENHarodzs B  CAVALCANTI 	 de Direito 




'tuir formula de restabelecimento do antigo  conceito de serviço 
'público, "no qual figura como ponto essencial á posição do 
inclividuo perante o Estado .,ou a entidade quern cabe- expio-
, 	 - 
rar o serviço". Conclui o Prof. ODILÓN ANDRADE:- 
• 
"A teoria justifica e a nossa atual legislação con-
firma uma divisão bastante nítida dos  serviços de ca-
rater pública, em  serviços que o Estado impõe o ci-
dadão sofre e são -assegurados pot meio de coação, 
pouco importando a forma  desta, contanto que atinja 
urna, this liberdades públicas; e serviços que o Estado 
põe a disposição do cidadão e que õle pod e,ac eitar ou 
recusar em qualquer caso semnenhnina,consequência 
para as suas liberdades,,  
Sempre que defrontarmos um serviço da primei
ra,espéde, podemos dizer que estamos em frente de 
uni serviço público e que são  funcionários públicos 
sujeitos.a estatuto todos os que nele trabalhani,-seja 
qual . fôr ,a natureza dos atos que pratiquem, se con- 
, 
correm para o servigo. 
ao hives, o.Servigo pertencer a  segunda 'espe-
cie, estaremos diante .de um wok o de utilidade pú-
'blica e os que nele trabalham serão simples empre: 
gados, submetidos a° regime do contrato de locação, 
com as Modificações estabelecidas pela legislação so-
. 	 , 
cial, pouco importando que o serviço seja explorado _ 
pelo Estado  (Serviços  públicos e de" utilidade púbit- 
Ca, tese -de concurso, Pág„ 52)". : 
, Ctpróprio TEMÍSTOCLES CAVALCANTI critica essa habilidoSa 
ese, alegando que "dificilmente se  poderia reconhecer i possi-
bilidade de adaptar a rigidez daquela formula as nossas insti-
tuições administrativas".  
De fat, principalmente face ao direito positivo, que o A. 
.--toma como justificando e confirmando  a tese, esta falece de 
objetividáde. A coação se apresenta, a cada passo, como ele-
mento m issocravel de serviços caracteristicamente dentilida-
:de pública, mormente pela sua feição monopolística e pela' afe- 
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tação it saúde, à tranquilidade e ao sossego público. Onde se 
estabeleça rede d'e esgotos sanitários, os outros sistemas de 68, 
gotamento, quais o de fossas, deixam de ser permitidos. A coz 
ação aparece, com a obrigatoriedade da  ligação á. réde geral. 
‘As tarifas, por sua vez, não atendeu a espontaneidade da bus= 
ca do serviço. A lei, via de regra, fixa coativamente ;E• 
gamento das taxas de água, ali onde passe• a réde de distil, 
buição, mesmo que os proprietários nag busquem o serviço. 
No tocante ao sentido que ,a tese dá; engenhosamente .; 
diversificando as categorias de  trabalho dc quem Sirva num 
serviço publico ou num de utilidade pública, '6, a própria Ic 
gislação quem, atendendo h melhor e mais experiente orga. 
nizaçãó dos serviços .públicoi; fixa atualmente normas  que 
desacreditam formalmente a distinção feitd pelo ilustre pu 
blicista mineiro. Há extranumerários — não funcionários 
não sujeites a estatutos que trabalham em serviges' Pu 
blicos próprioS. Há funcionários, assim definidos pelo Esta 
tuto, trabalhando em serviços de utilidade 
A questão ' não é tanto de gradação  ou diferenciação en-
tre modalidades de  serviços públicos de natureza diverSa.' - 
toda a confusão, que em torno do tema se forma, decorre 
mais' de se preocuparem os especialistas—com prismas jurii 
dicos inatingíveis, quando a finalidade simples e a de clasSi4: 
ficar. 06 fato, na sua finalidade e pelos seus desígriios,'its 
atividades do Estado, visando satisfazer  necessidades de. Ca-
rater gregário, são sempre  serviços públicos. No mais, apa 
recém apenas* classifiCações,`tior'caracteristieas; 'come . bem x 
e oportunamente salientou NATOLIO MURAT"fi (111unicipallia.-! 
can de los serviCios-. publicos, pág. 43), admitindo classei; 
em razão da entidade pública de que dependem,  atendendo 
kiMpertância dales, em atenção a sua utilização ou ègtin= 
dó a óbrigateriedade de estabelecê-los. 
No conceito clássico de serviço público os mestres sem 
pre tiveram em mira focalizar o fundamento  jurídico 
serviço público, sem atentar sèriamente para as modificar 
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ções que a ordem politica ,imporia. Aferrados ao liberalis-
mo, tinham a convicção de que sõmente às 
 funções essen-
ciais do Estado corresponderia um serviço público,' sendo 
que . tal serviço materializaria tal função.' 
Alguns tratadistas, como BARTHELEMY', chegam mesmo 
a não dar nenhinna importância ao conceito de serviço pu-
blico, considerando-o só indiretamente dome elemento subs-
tancial do Direito Administrativo (7;raité élémentaire de 
droit administratif, Paris; :1916, pág. 1) .* EM C..ki3ANTOUS & 
LIÊGEOIS (Répétitions &rites sat le
- Droit Admirdstnatif, 
ed. Paris; 1881), Tn. DUCROCQ (Cours de Droit Adminiitnatif, 
ed., Paris, 1877),.A. BATBIE' (Trade de Droit -Public et Ad- 
. 
ministratik Paris, 1862), LAFERRIÈRE (Cow's de Droit Public, 
el' Administratif, 5.9. ed. 1860), DE' CoRm6rii4 (Droit Adminis-
tratif, 5.; ed., 1840) e (nitres publicistas do século passado 
rizió se encontra, em nenhum trecho de suas obras, qualquer 
:‘preocupação pelo conceito de serviço publico Excepcional-
mente, destoando dessa 	
-PaAntÉn-FootnA cogita 
da administração ativa, fazendo supor a execução dos 
 servi- 
ços 
	 e, ern» atualissirna nota, afirma que: 
"L'administration active . doit tenir cómpte de.s - 
temps, des lieui et ;deg tirconstances, qui peuvent 
medifier i'inteniite des . besoins et l'opor-
Ulnae de Ia sátisfictien. Son iniciative• 'dolt êtré 
très4arge.''Ii appartient; en effef; a la conscience 
des peuPlea, qui se trahit par' les meetirs et par la' 
legislation, de' jet& la, base des \principes généraux; 
mais les innombrable:s éventualités qui peuvent se , 
présenter dans l'application de ces principes, dof-
vent trouver, dins la puissance chargée de la mise 
en pratique, ime complete independanee d'action 
(Précis de Droll Administratif, 7.11 ed., Paris, 1872, . 
pág. 17)". 	 • 
Dentre os mais modernos, considerados clássicos, HAU-
1110U (Précis élémentaire de, droit AdM inistratif, Paris, 1927; 
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págs. 8110) admite três elementos essenciais do serviço 
blico: 1.°) organização política, poderes e competência.; 2.°)I 
serviço regular e continuo prestado ao público; 3.°) exerci-
cio de polícia da cidade. Sem definir exatamente, 1 -1Aunton 
pressupõe a indispensabilidade de elementos que dão o con-
ceitualismo visado. Mesmo nesses elementos vê-se que 
época influiu para desviar o A. de apriorísticas considera: 
góes, para dar estreito campo de  existência jurídica a tais
servigos. Nem sempre o serviço público é regular e conti-
nuo: as con.tingências da administração, em certo momenta, 
poderão exigir um serviço ,público de natureza não continua, 
dada a exceção do fornecimento.: E a função de policia da , 
cidade faz volta ao sentido  tradicional do serviço adminis-
trativo urbano, porqué na" cidade se originaram e desenvol,', 
veram os problemas da vida coletiva (BIELsA, Principies der: 
regimen municipal, Buenos, Aires; 1930, ns. 82-81) As ne-
cessidades gerais, gregárias, Porém, não, se contém no  circu-
lo estreito das cidades. 
O sentido do. poder de polícia não serid o restritó, 
cado por HAURIOU, mas o lato, como define YOUNG : "Todos 
os meios, necessários e suficientes, através dos quais o Estado. 
cumpre suas finalidades". 0 objeto da 
 investigação científiH, 
ca não é o que o Principe faz no interêsse da salus pública, 
mas o que tem o direito de fazer nesse sentido, ate que  ponto
alcanga seu ius promovendt salute publici.im, E interessa, a , 
mais, saber' até que ponto possuem os "suditio.s um his contra-. 
„ 
dicendi, urn ius guaesitum, para limitar os poderes  do Prirt-- - 
cipe. 
A explica'ço psicológica da reação dos 
 publicistas que, 
como IlAumon, pretenderam mudar o conceito de serviço pu- 
blico entre estreitos elementos 
 de compreensão, está em que 
, 
o liberalismo não lhes' dava margem para alargamentos: 
acontece que a dinâmica da administragiin,,a vida do direito 
de Estado, nãO se comportaria, mais o quisessem, em para-
grafos constitucionais ou nas angustiantes letras da lei. 
LEON DUGUIT, presSupondo no serviço 
 público a ação dire-
ta ou indireta do Estado para atender, aos interêsses gerais;,  
• 
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descobre trêle, porém, sem titubeios, a relatividade do con- 
"Quelles sont les activités dent l'accomplissement 
constitue pour les 'gouvernants tine obligation ? A 
cette question on ne peut point faire une réponse 
fixe. Il y a là quelque chose d'essentiellement va-
riable, d'évolutif au premier degré. 11 , est mane 
difficile de fixer le s'ens general de cette 
Tout ce que l'on pent' dire,- .eest cue, h. mesure  que 
la civilisation se developpe, le nombre des activités 
susceptibles de servir de support à des services 
publics augmente, et que le nombre des services s'ac-
croit par la même. C'est logique. En effet, la ci-
vilisation on peut dire qu'elle consiste uniquement 
dana l'aecroissement du nombre des besoin de tims 
ordres potiva.nt être satisfaits dans un moindre temps. 
Par suite, à mesure que la civilisation progresse, l'in-
tervention des gouvernants devient normalement plus. 
fréquente, parce qu'elle seule pent réaliser ce qu'est 
'la civilisation, (Les transformations: du droit public; 
apud TErasTocLEs CAVALCANTI, citado, IV, pap, 8)?'. 
f:sse conceito de relatividade, ao qual nos  apegamos des-
de o principio, Vem sendo desde muito acentuado pelos tra-
tadistas,-que não descobrem fórmula certa e única pára con-
ceituar o serviço público, nrna vez que êste se, junge as varia-
ções indesviáVeis da politica, da civilização e das conjunturas 
ecOnõrnica e financeira.. COMOTHECIli nos, dá-visão bem ní-
tida dessa relatividade: 
"Le service public doit rentrer dans la mission 
considerée, en un moment donne, comme obligatotre 
pour l'ttat, quelle que soit la nature des actes qui 
sont accomplis. Mais la mission étatique n'est pas ' 
ci priori determinable; par consequent, l'essence du . 
service' public, ou, en general, de la fonction executi-
ve de l'État, pe pent être indiquée d'une,fagon scien-
tifique. Dire a priori cc qui est et doit are service 





del I'État. West pas possible, car la mission et, dés 
les services, que. l'f;tat pretend devoir réalizer 
même, varient suivant les necessités des époque et 
les conceptions du but del'État. La tendence actueli, 
le est d'augrnenter, de plus en plus, les charges et i : 
partant, les services de, l'ktat; toutefois, des servieei,. 
se trouvant dans . le domaine public, peuvent encore: 
 
passer dana le domaine prive (X. S. COMBOTHE-
CRA, Manuel de Droit Public Général du monde clot.' 
lisé, Recuei! Sirey, Paris, 1928, pág. 282)". 
V 
Admitida essa iniperfeita conceituação, variável e instit7 , 
vel segundo condições insofredveis pelo simples regime juri:-`,,, 
dico, o funcionamento dos- serviços públicos seria assegurado . , 
pelos procedimentos especiais de direito público em um lar-?z 
go panorama, maleável e obscuro. O direito de suprenia-
cia ,do Estado uti universi ou uti sin goli absorve o conceitua 
lismo limitativo, resolvendo os problemas que se originem 
 da ' 
imprecisão. Nem as próprias liberdades fundamentais do' 
homem têm constituído sério óbice para a intervenção sobe-
yana da autoridade estatal, 
 como bem focaliza GASTON MG :, 
em conhecida monografia (La te volte du Droi(contre le , 
Code, ReCutil Sirey, Paris, 1945) . 0 Estado,- que .desejaria 
se apresentar como 
 Simple's gestor; afirma, era seus puros atos 
dinâmicos, a sua superioridade 'erga 
 ornnes, perseguindo a fi-
nalidade 
 Social que 'o tornará mais útil e capaz. 0 conceito 
de serviço público, pela sua atenção imediata a 
 satisfação 
das necessidades coletivas, torna-se econômico mais que ju-
ridicO. 
V I 
Sendo econômica a noção, os serviços públicos 
 tomam, 
geralmente, feições inesperadas. Os sistemas de, abasteci-
mento it População Constituem já praxe comum, não obs- , 
fonte 
 a Constituição localizar bem a liberdade de comércio 
o Estado concorrendo com o particular, em setor que a 
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éste se destinava _privativamente, para corrigir defeitos da 
organização privada e proteger a massa dos consumidores. , 
CHARDON afirma: 
"La nación erige ,en servicios públicos ciertos 
servicios que habia podido dejar a cargo de la ini-
ciativa, privada; — porque lo hace ? Porque 
.los 
considera indispensables para la, vida de cada ciu-
dadario 
Si la nación o los municipios hiciesen de la 
elaboración del pan un servicio público, es porque 
juzgarián necesario garantizar a los ciudadanos el 
suministro regular del pan bueno y barato (Le pou-
voir administratif, in JEZE, Cit. I, 1949, pág. 5, nota 
5) ” . 
A municipalização das padarias em Catania, Italia, 
hem prova dwalegado té comum a socialização do serviço 
de matança e distribuição de gado, Como é atual a estatiza-
fio das lavanderias em Corrientes, Argentina 
ANO. BLONDEAU assim resumiu o conceito: 
' Le principe reçu est que ne sont pas susceptibles 
d'être érigées en, services publics 
 que les aetivités 
conSacrées a la satisfaction de besoins qui ire pen-
vent être satisfaits temple -Cement, sort erf'iais6 de 
leur nature, soit en raison de Circonstances 'excep-
• tionnelles; ou de circonstances au moms particuli& 
ré .sr ghe' par l'interVentiori de l'administration. En 
raison dela nature: ce pout par 
 exemple les services 
de justice et de police, métne le service des Postes 
ou celui des chemins , de fer : en effet, 'sans Tinter- , 
vention de l'administration certames parties du ter- 
ritoire seraient dépourvues de communications pos- 
tales ou ferroviaires, l'exploitation de telles entre- 
prises dans Ces regions n'étant pas' rémunérattrice 
et dès lors incapable de susciter  Is 
 iniciatives pri- 
vées; c'est également en raison , de la nature que 
l'exploitation des thatres natiofiaux est un 
 servi- ervi
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cc. public (Cons. d'État, 27 juillet, Gheusi) : sártS.; 
cette actiOn de radministration, l'art dratnatiqUe, 
ét lyrique .français serait menace, rinitiative priVée 
ne pouvant suffire err roccurrence. Ern considération 
de circonstances exceptionnelles on tout au moms 
partieuiières, :le Conseil d'f:tat a  valide la delibé..,/' 
ration..crun. Conseil municipal •Créant dans une com-
mime un service public medical en rabsende de tonf-- 
I médecin exergant regulièrernent et de façon per-. 
manente dans la localité; il a lugé possible la créa4 
tion; par lá Ville . de Paris, d'un service de hains 
douches gratuits, l'exploitation, darts  une aggloméra= 
tion ouvrière, d'urr Javoir public prèsque gratuit 
(La concession de service public, 2.a ed.,, pág. 59. 
apud T. CAVALCANTI, IV, pag. 15)". 	 - 
• 
Tudo 6tária bem no melhor-dos -mundós,e a discussão: , , 
sobre a natureza jurídica dos serviços públicos seria, pan-
glosseanamente ,Apliçada.pela tese de GAsToN JtzE de  que 
se toma por base para fixar tal conceito  .o regime jurídico. 
especial de direito públiço,a que está sujelta a atividade 
dos agentes públicoS. Se o Estado diz, afirma corho' corre-
tamente pode afirmar na lei, que tal serviço é um serviço
públieo, não nos Caberia descrer. Mas o próprio A. quenii 
, 	 . 
afirina a tibieza da tese, que apenas concilia a dúvida; 
PlicandO que "seria  desejci6e1 que a expressão serviço pú 
blico se reservasse para os casos  em que, pára satisfazer de 
terminada necessidade  de interesse geral, os agentes públi• 
cog pudessem recorrer, 1 para :OS : procedimentos de direito 
publico, a regras que estão fora dá órbita do direito.priVa:;,, 
dol(Principios Generales; II, .pag. 9) • E: distingue : ," Pará 
los casos de'satisfacción de una necesidad de interés general', 
por parte de los agentes pulaicos, seguiendo exclúsivamen-
te _los procedirnientos del derecho privado, se podria em- 
_ 
plear. las palavras gestiónadminisiratival o cualquiera otra. 
expressión7. , ' . , 
GABINO FRAGA, com muita precisão a meu ver, contestá 
ue seja essa á verdade jurídica, .já que "la naturalesa es- 
77.4 	 ,  
JURISP'RUDÊNCIA MINEIRA 
pecial de la actividad. del Estado es la que impone un régi-
; men también especial y no como lo .pretende ',Ieze: que el 
régimen jurídico .sea el, que de fisionomia particular a ia 
foctividad de lós agentes publicds (cit;; ,pág ..' 24)." 
Trata-se; sem, dúvida, de ficção doutrinária; , sem ajus-
'(, te perfeito com a realidade, convencional Mas lógica.. En-
; tre nós, por dxemplo, existe a. Loteria Mineira, explorada 
' pelt, Governo do Estado, regulada Por leis do Estado e, peas, 
com regitne,jUridico. especial, de'-.diteltó  publico Nem se- 
quer e caSo . de', simples' gestão, administrativa, já (pie os 
pgentes , são públicos, funciorrários do Estado (pelo menos 
Os que tenham :cargos criados ern lei), 
 mas o serviço não 
corresponde it satisfação de urna,-pecessidade,de ordain  co- 
letiva
-
NãO sera: a simples definição da lei-, ou ,d regime 
juridic°, especial; que, fará corn que a. exploração de -loterin 
vá corresponder àquela.- satisfação e, poi- issõ mesmo, deva 
ser- tida como serviço público. , „ 
,COMO: ROGER. BONNARD' aborda, hem; reconhecendõ que 
nem toda atividade do Ëstado-2„é  sei *o público: 
"Se ha reconocido que los serviCros públicos no • 
absorben toga, la actividad administrativa. El ser , 
vicio: público .emplea ésencia/mente una , interven-
ción administrativa con relación a . lOs .Particulares, 
tendiente a la. , satisfaccion de;necèsiclades  publi-
cas, o sean: necésidades cuya satisfieción importa 
, a todoS. 	 algtinaS actividades adminis- 
trativas no tieneá este objeto  ("Precis Élérfientaire 
Droit Administratif", pag. 4 — in Gabino Fra-
ga, cit., pag.,27)'. 	 , 
VII 
A .tese de JEZE como firrnado concilia a dúvida e e. cô- 
moda 
	 , 
Sera .• serico publico aquêle que ei.EStadó liver 
ceottiO 	 lhe dar especial regiine , 	 'oritróS' 
critérios' prOcurados, desde o de' 1-1Arinon á , PRESuTri; 
ficar o ,serviço publico 
	 maneira corno seinfeiee) 'on 
'13tErLsx-' (simples Classificação . sein conseqiiência); 	 possi4- 




bilitariam o exame de cada caso concreto, pelas suas  carac-
terísticas, sem um critério formal. Falho e arbitrário, o cri-
tério de JtzE é, porém, o que maiores possibilidades da, alem 
de ser o mais cómodo. 
Estamos, nessa laboriosa pesquisa doutrinaria, com a 
sabia opinião de FRANCISCO CAMPOS: 
"Tódas as teorias, pelo seu valor cientifico, são 
igualmente legitimas e verdadeiras, urna não o sen-
do mais do que as outras; o que na luta pela vida 
confere a urna delas a preferência é a sua maior 
comodidade, isto é, o seu maior grau de coesão e 
de implicação reciproca de relações estudadas. A 
teoria, portanto, que compreender o maior número 
possível de relações, ordenadas e hierarquizadas en-
tre si do modo mais simples, sera, necessAriamente, 
a teoria preferida, não corno a mais verdadeira, 
mas como a mais cómoda (Natureza jurídica da 
função pública, tese de concurso, Belo Horizonte,. 
1916, pág. 34)". • 
Ficaríamos, pois, na noção da atividade final do Esta-
do, de Duourr, ou, de modo mais concreto, nas funções de 
governo do Estado, de PosADA (Tratado de Derecho Admi-
nistrativo, 2.4 ed., Madrid, 1923, 1, peg. 269), e na vontade 
dos .governantes, de GASTON JEZE . A civilização evoluindo 
e a crescente soberania do Estado explicariam, grOSSO modo, 
cómodamente, o volume cada vez maior dos serviços públi-
cos convencionais. 
VIII 
'Admitida essa fórmula para a conceituação do servi-
ço público; sera com o próprio engendrador dela, o mestre 
parisiense, que teremos de buscar o meio de reconhecimen-
to de determinado serviço público. E' Jt2E mesmo • quern, 
convencido do critério formal adotado, se  vê em dúvidas sé-




"Como se reconoce que la voluntad de los go-
bernantes ha sido la de satisfazer una necesidad 
de interés general por el procedimiento técnico del 
servicio público propiamente dicho ?" 
E se responde (pág. 22) : 
"Resulta imposible estabelee er un criterio úni-
co. Este depende de un conjunto" de circunstan-
cias, cada una de las cuales, por si sola, no es sufi-
ciente para originarlo, pero de su agrupamiento sur-
ge la voluntad de organizar un servido público. 
Los tribunales tienen amplios poderes de aprecia-
ción". 
Sem dúvida, com essa evidente preocupação de retôr-
no 4 origem da'atividade, para analisar-lhe os elementos pu-
blicitários, o critério formal adotado estaria tão despresti-
giado quanto os demais prescritados. Em cada, caso, obsei-
vada minúcia por minúcia, arbitrciriamente, o Juiz diria: 
tál serviço é público; ou: tal serviço não é público. 0 con-
junto especial das regras jurídicas, para garantir a eficácia , 
do critério formal, não poderia ser sujeito a análise e es-
peculações sem perder muito do seu valor primitivo. 
JtzE aponta corno circunstâncias principais: 
o estabelecimento de cargos especiais destinados a 
assegurar o funcionamento do serviço; 
ter a organização o poder de perceber impostos ou 
taxas prõpriamente ditas para assegurar o funcionamento 
do serviço; 
criação de monopólio de exploração. 
Estas características  de base, cada uma de per si,  pode-
rá perfeitamente caracterizar um serviço público. Mas, se-
gundo a tese, o principal será pesquisar se a vontade dos 
governantes foi, de fato, criar um serviço público (pág. 24). 
Para isto, segundo JtzE, a vontade não se reconhecerá por 
uma característica particular, mas por um conjunto de id-
dicios. Sem considerá-los, de per si, decisivos para a Ca-
racterização, apontam-se os seguintes critérios: 
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realização de um ato da autoridade pública para 
fundação do Estabelecimento; 
aprovação, por um agente público,  dos regulamen-
tos para o regime e para o serviço interno do estabeleci-
mento; 
nomeação, pelo Govêrno, de certos administrado-. 
res do estabelecimento; 
necessidade de aprovação • administrativa para to-
dos os atos ou para alguns atos de administração realizados 
pelo estabelecimento; 
submissão da contabilidade do estabelecimento ao . 
contrôle geral da Fazenda Pública ou do Tribunal de Contas. 
Todos êsses indícios, de acôrdo com Jkza, deverão ser 
prudentemente apreciados, para se evitar defecção da fina-
lidade básica buscada pelo critério formal. So o conjun-
to, apreciado cuidadosamente, dará índice seguro de estar-
mos ou não diante de um serviço público. 
Entendemos, porém, que a lei poderá resolver tranqiii-
lamente a dúvida: — se ela cria o organismo, se ela o orga-
niza, se Ilie dá pessoal, se lhe dá patrimônio ou recursos fi-
nanceiros, estaremos sem dúvida diante de um serviço pú-
blico. Mas que dizer, por exemplo, do serviço de loteria, 
explorado diretamente pelo Estado, criado em lei, organiza-
do pelo Gov'erno, corn cargos criados igualmente em lei, com, 
recursos atribuídos pela lei, sujeito as normas contóbeis 
do Estado e it fiscalização pelo órgão • próprio estadual 
e pelo Tribunal de Contas? O serviço, como frisamos an-
tes, absolutamente não corresponderia à satisfação de uma 
ecessidade coletiva. No entanto, pelo critério formulado , . 
seria um serviço público estadual. 
A atividade administrativa — atividade específica do - 
Estado, diferenciada das funções de govêrno — se concre-
tiza em esforços, em movimentos, em ações, solicitadas por-
que necessárias para a realização de fins públicos, coletivos.. 
O conteúdo dos esforços é sempre um serviço, que chamamos 
público pelo caráter público da exigência ou necessidade que 
o suscita, ou o solicita, ou o impõe; quer dizer, quando essa 
necessidade alcança coletivamente ou socialmente uma in- 
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tensidade suficiente para mover a atividade do Estado no 
sentido de sua satisfação, ou seja, para provocar um servi-
ço público (PosanA., pit. págs. 2701271) 
Impor-se-ia indagar, pois, o fim ou os fins da atividade, 
que só poderiam se conter em respostas morais- ou cultu-
rais, realização efetiva e idônea do fim da atividade do Es-
tado. O fim é o bem público, sem dúvida. E uma loteria 
não corresponde a bem público, também sem dúvida. 
Logo, além da definição legal, além do conjunto especial 
de normas jurídicas aplicáveis 6. atividade, ainda incumbi-
ria ao julgador verificar o fim dessa atividade. Pareceria 
isto uma volta ao marco zero, um retrocesso inesperado e 
brusco. Na realidade, porém, no nosso entender, a inda-
gação sôbre o Jim seria sumaria e sem complexidades. Se 
destinação da atividade foi moral, não irá o pesquisador 
além dessa objetivação. O serviço, conhecida a vontade 
do governante, sera público para todos os efeitos. Real-
mente se argumentaria, com certa razão, que o conceito de 
moral é subjetivo e variável no tempo e no espaço. 
O que não se admite, no critério esposado, sera o Esta-
do criando serviços públicos de casinos, cabarés, loterias ou 
prostíbulos. E' coin melancolia que divisamos, no  mundo 
civilizado, um pais livre — o Principado de Monaco — ten-
do corno base de sua economia um serviço público de fina-
lidade amoral — o Casino de Monte Carlo — fonte de tôda 
a sua receita e empregando 80% de seus servidores. 
Nenhum indivíduo, medianamente  instruido, imaginará 
sequer que o próprio Estado socialista ortodoxo caminhará 
por tão ínvios caminhos. 
A vontade do governante, por si só, porém, atendido o 
principio da soberania, e expressa a manifestação ern lei, 
não daria ao .indagador possibilidade de divergir, assentan- 
do em critério filosófico o que a lei assentou objetivamente. 
0 problema é de mera política legislativa e não de téc- 
nica jurídica ( CALOGERO GANG!, Persone fisiche e persone 
giuridiche; GIUFFRÉ, 1946)a. No dizer de MICHOUD ,(la teo- 
ria de la personaliM morale, 3.4 ed., 1932, I, pág.. 250), a 
, única coisa que deve interessar ao intérprete é verificar se 
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o Estado o considerou corno serviço público ou não. E, 
como JtzE focaliza, não importa que  sei a lamentável a clad-
sificação preferida e que o Sr. X, jurista de renome, esteja 
descontente com ela; não importa, ainda, que os governan- , 
ies tenham errado. Nisso não reside nenhuma questão ju-
rídica, segundo seu testemunho (apud ALAIM DE ALMEIDA 
CARNEIRO, Revista do Dir. Administrativo, v. 19, pág. 182) 
IX 
Esse critério da legibus solutus indica os serviços públi-
cos gerais, não se entendendo com as classificações que 
espécie derem o direito positivo e a jurisprad'encia 
Nem só o Estado executa  serviços de interêsse coletivo, 
reta ou indiretamente,' como frisamos alhures, mas tambény'. 
entidades privadas de interêsse geral, de, utilidade ou 
cessidade pública. O ensino e a saúde pública, por e„xem-
plo, dos mais típicos casos de satisfação das necessidades ge-
rais, têm no nosso país execução livremente entregue à ini-
ciativa privada. 	 intervencionismo progressista vai inva- . 
dindo setores inesperados, como positiva o Plano Beveridge, 
na Inglaterra, com a socialização da medicina. 
Os serviços públicos impróprios', a que se refere BIELSA, 
• a Margem dos próprios, executados diretamente pelo Esta%. 
do ou indiretamente por eontessão, "tem de comum com : ' 
os próprios' o satisfazer, de forma mais ou menos continua,' 
necessidades coletivas, não sendo o Estado quem os presto': 
ou concede, mas apenas os regulamenta". 
A atividade do Estado, em número acentuado de caSos ,. 
se combina Cam ,a atividade privada, sendo a forma mais 
mum e atenuada de intervengão. Como fere GARIN° FRAGA. 
ocorre essa hipótese: 
" 	 bien realizando una actividad paralela, 
corno es el caso en materiã de instruecion o benefi-
cencia, o bien asociando la acción pública con la 
acción privada, corno acontece en las empresas de 
interés colectivo que forman el punto intermédio 
entre la empresa particular y la gestion del podet:. 
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público, y que se distinguen de la primera, en que 
tienen por objeto un interés general expreso, y de 
la segunda, por su economia interna, que se ajusta 
a los métodos de la empresa privada (cit., pág. 17)". 
A forma radical consistiria na exclusão da atividade 
privada e substituição absoluta pelo Estado," por meio de 
monopólio. 
LOUIS ROLLAND (Précis de Droit Administvatif, 9.a ed., 
Daloz, Paris, 1947) esclarece bem que, a margem dos servi-. 
gos públicos prõpriamente ditos 
"ii existe chez nous des entreprises organiséeS 
et dirigéeS par des particuliers, alimentées de leurd 
deniers, mais poursuivant des tâches d'intérêt géné4 
ral (pág. 22)". 
E explica que: 
"Ces entreprises se forment en principe fibre.. 
ment. Ii en va en particulier de la sort quand elles 
poursuivent une thche identique à cele des servi-;, 
ces publics et agissenf ainsi parallèlement à eux. 
n'en .est autrement que si un texte institue un mo-
nopole au profit d'une personne morale de droit 
public. En, l'absence d'un texte de ce genre,: 14 
liberté du particulier d'exercer une actiVité parál-:, 
lèle à celle'des services publics reste entière". 
Isto é o que. de fato acontece, também, entre nós. Com-
pete a União dispor privativamente 
 sobre comunicações -- • 
só os serviços de correios e telégrafos, porem, são monopoli- • 
zados, sendo que aquêle, em virtude de preceito constitu= 
cional, só poderá ser explorado diretamente, não admitin-
do autorização ou concessão. Os serviços de rádio-comuni-
cação, radiodifusão e telefones deixaram de Ser socializa-
dos e foram entregues à exploração particular, mediante 





Quando o serviço é de interêsse geral, não o exploran-
do o Estado diretamente ou por  concessão, estaremos dian-
te de emprêsas de interêsse público, com características di-
ferenciadas segundo as organizações que lhe forem  dadas - 
e de aeôrdo com o interêsse que o Estado demonstrar,' na lei, 
pelas atividades especiais que exercerem. 
X 
A terra de ninguém, que existia, como um Vácuo, entre 
as atividades Públicas e privadas, vai se povoando de no 
vas entidades, novos institutos, novas relações jurídicas, 
(Cacos ROCHA GUIMARÃES, Sao as autarquias pessoas de 
ieito público ? — in Rev. do Direito Administrativo, V. pii.L 
gina 77) . , 
Os serviços públicos não.  se exercem, pois, se valem a 
lógica e á prática, apenas através dos órgãos integrados na 
administração, próprios e centralizados. A. diferenciação 
funcionai dos serviços não é idêntica em um Estado cezaris,. 
ta, centralizador e autoritário,  a um outro tipo de Estado, 
descentralizador e respeitoso nas suas tendências. Numa 
gama sensível de variações, os serviços de interêsse coletivc 
ora se executam diretamente, ora por concessão, às vêzes por 
intermédio de entidades autárquicas, outras por via de ór-
gãos  para estatais e, coinumente, em departamentos de utili-
dade ou necessidade pública, hem como, ate, por organiza-
ções tipicamente privadas. Nestas últimas, o interêsse e 
o fim. A coação se exercera apenas por via de rnoliopólio 
econômico natural e só nos ligaremos a ela  mercê de eS- . 
pontânea adesão. 0 Estado 'e os órgãos indiretos ou la-
terais devem dispensar o interêsse, mas obrigam, pela 
cão material, a utilização dos serviços, tornando involunti7 
ria a aceitação., Como ..é involuntária, compulsória e exclu-
siva  a nossa condição de cidadania, não somos um agente' 
livre, coind ocorreria em meras organizações privadas (Ro-
GER SOLTAU, The economic functions of the State, Pitman 8 t 
Sons, Londres, 1931, pág. 4) . 
A afirmativa de que as autarquias e entidades parae.s 7 
tatais realizam serviços públicos tem sido pedra de toque 
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de doutrinas adversas, chocantes em suas conclusões. A 
jurisprudência oscila com freqüência; o direito positivo pou-
co auxilia na averiguação. Vejamos a doutrina, pois. 
Xi 
Autarquias institucionais ou por serviços (para diferen-
çá-las das territoriais), no dizer de l'emistocles Cavalcanti, 
em conferência (in Voto "do Ministro. Orozimbo Nonato, no 
agravo de petição 12.452 — Revista do Direito Administrati-
vo, vol. XI, pág. 157), "foram impostas pela surmenage do 
Estado, pela ergastenia que lhe traz a múltipla atividade a 
que se entrega modernamente, e represent= um correti-
vo a essa sobrecarga, exercendo, por conseguinte, funções 
de natureza pública". 
quase irrecusável, na melhor doutrina, êsse, caráter' 
de res publica atribuído às atividades autárquicas. Aceita 
a tese,, que admitimos por conceituar os serviços públicos, 
. bastara indagação, nos têrmos dela, para que a conformidade 
se estabeleça- também com relação às autarquias. Aquae 
sentido dado por TEMISTOCLES CAVALCANTI não e mais que 
um "fe*dmeno de cissiparidade (visto do Dr. DARCY BESSO-
NE, Advogado Geral do Estado, no parecer 788)", simples 
fragmentação que o Estado faz, para melhor organização e 
desenvolvimento dos serviços; 
 
ROGER BONNARD diz que a finalidade da constituição de 
um serviço público em "établissement public" é sõmente a 
de lhe assegurar , 
 alguma autonomia, pèrmanecendo o serVi-
go, porém, corn suas características de ,público e, no caso de 
supressão da autarquia, o seu patrimônio voltará a 
 perten-
cer ao Estado (Précis, cit., págs. 240 e seguintes)'. 
Louis ROLLAND ainda é mais positivo: i 
"Ii y a, entre les personnes morales, una pre-
mière distinction à faire. Les unes correspondent 
à des services publics plus ou moms nombreux 
qu'eles ont la charge de gérer. Ce sont les person-





interèsse coletivo, que deveria ser desempenhado 
pelo próprio Estado, não fôra a circunstância da, 
descentralização, que lhe deu origem. No concei-
to de Raggi, a autarquia, tendo embora vontade 
própria, assume uma finalidade específica, que se-
confunde com a do próprio Estado. 
Daí a conclusão, a que chegam tinânimemente 
todos os autores de que a autarquia é órgão da ad-k-
ministração do Estado; a administração autárquica 
é administração indireta do Estado, constituindo 
função característica dos elites autárquicos o exer-
cício de funções estatais, vale dizer, o desempenho ;  
de serviços públicos (página 167" 
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l'ttat, les départements, les communes, les 
sements publics. 
Les autres ne correspondent pas si des servi
ces publics (cit., pág. 32)". 
Esses ; órgãos descentralizados, segundo 
CAVALCANTI. (apoiado na monografia de CHRISTIAN CHAVA4 
NON; Esiai sur la notion et le regime juridique du service pu-' , 
blic industriei ou commercial),  mesmo tendo auto-adminia;!. 
tração, "ride tira .esta aos serviços realizados o caráter-  de 
serviçõ públióo, antes bem os caracteriza porque esses  
gáos Vein precisamente por fim executar serviços públicos 
por meio de Ulna descentralização que  permite maior liber-
dade em seus moviméntos (Tratado, IV, pág. 31)", 
TITO PRATES DA FONSECA não discrepa dessa orientação; 
entontfando. na autarquia personalidade jurídica e simples ; 
destaque, que o Estado faz, de um  serviço Próprio,' para 
lhor, executá-lo ("Autarquias Administrativas", pág. 72, 
apud TEM . CAVALCANTI, pags 33134) . . 
Oaks AZE, porém,: a personalidade jurídica da autar-
quia não tem interesse, Constituindo elemento secundário' ;` 
figuram em primeiro plano, sim, os elementos serviço pú- 
blico e patrimônio, além da relativa autonomia de função: 
DLLRICH volta à tese da personalidade jurídica,  ajun-
tando-o  ` aos elementos fundamentais serviço público e na-
tureza técnica e especial do serviço (Curso  de Derecho , 
ministrativo, 	 Buenos Aires, 1929, I, pág. 227) . 
HI MEIRELES TEIXEIRA, nos seus notilveis Estudos d 
Direito Administrativo  (São Paulo, 1949, vol. 0 desenvolve 
bem essa mesma tese: 
- "Esse desempenho de um serviço público cons- . 
titui o próprio substrata dos entes autárquicos. Nã- 
existe autarquia sem um serviço público correspon-
dente, sem o que tratar-se-ia simplesmente de uma,-:. 
pessoa jurídica de direito privado. ) 
Realizando um fim de interêsSe próprio, a au-
tarquia 'executa, ao mesmo tempo, um serviço de 
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A autarquia é o próprio Estado, nada se modificando 
na estrutura dos serviços, não obstante a personificação e-
a autonomia dada ao instituto. , 
BIELSA, considerando como 'elementos intrínsecos da au" 
tarquia, a personalidade jurídica e o fim público' e extrinse-
co* a criação legal e o con. trôle ou tutela administrativa, diz 
que 
"denomínase entidad' autárquica a toda perso-
na jurídica pública que dentro de los limites del' 
derecim objetivo y con capaCidad para administrar-
se, es considerhda respecto del Estado como uno de' 
sus órgariós,,' porque el fin de la entidad autárqui-
ca es la realización de sus propios intereses, que 
son tambien intereses del Estado, ", 
La administración autárquica es 'administración. 
indireta del Estado (cit., II, pág. 8)". 
• 
DEMICHELI, jurista uruguaio, observa que essas entida- 	 , 
dts autônomai*, -criadas pelo Estado . para funcionarem den- ' 
-Ito do Estado, não rompem, apesar do grau de autonomia de' 
que gozam, nem a eitrutura orgânica nem, a unidade origi-
vária deste. 0 Estado multiplicou seus órgãos e dispersou 
sua autoridade; sua organização jurídica tornou-se mais. 
complexa e multiforme, ao nascerem,-junto dos poderes cen- 
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trais, novas formas descentralizadas, com direito próprio 
As sas funções, e a certa autonomia: o Estado continua, Po-
rém, uno e individisível. Estes organismos autônomos re-
fletem, apenas, outro aspecto do Estado, uma maneira de 
ser particular e nova dentro da coisa pública, cujo fim ou--_ 
tro não é que tornar viável a realização de certos 
 serviços' 
especiais, por intermédio da administração geral do Estado.- 
("Los entes autonomos", Montevideu, 1924, pág. 31 — apud. 
MEIRELES TEIXEIRA, Cit . , pág. 168). 
E' FRANCISCO CAMPOS, entre nós, quem melhor fixou êssé . 
aspecto debatido da doutrina, dando-lhe rumo certo, segu. 
ro, lógico e, a nosso ver, irrespondível. Diz o mestre que'; 
"a personificação do servigó público não altera,  porém, a na-
tureza das coisas, oti não transfere do plano do interês-
se público para o plano do interêsse privado os serviços ou 
.os bens destacados da administração central para constituirent 
um instituto, uma instituição ou um estabelecimento autôno-
mo. A personificação' e a patrimonialização de Um serviço, 
público não têm por fim desnaturar a" sua administração;: . 
transformando-a de público ein , privada; é apenas um método: 
ou um processo de organização do serviço peiblico, uma téc.' 
nica mediante a qual, por motivos politicos, econômicos, so7 
dais ou administrativos, de conveniência, de utilidade ou de , 
oportunidade, o Estado destaca da massa da  administração
Central certos interêsses, um determinado patrimônio e ulna": 
porção de sua própria competência... (Direito Administra-, 
tivo, Rio, 1943, pág. 265)". 
E mais: 
"A personificação não muda ou altera, porém, a natu-
reza das funções, da competência ou dos serviços 
 delegados :  
ao ente autônomo. A competência é uma competência de 
Estado ou uma capacidade pública, isto é, constituída de. 
faculdades e poderes inerentes ou próprios ao Estado". 
"Pela personificação de certos serviços públicos, o Estado 
não se demite de suas funções ou da' sua competência, ou os 
serviços em questão, pelo fato de serem institucionalizados 
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tt personificados, não caem no domínio público ou no re-
: gime da liberdade de iniciativa, que 6 o que Caracteriza o 
pano das atividades privadas; personificando-os, o Estado 
tão teve em vista privá-los do seu caráter público, alienan-
do-os do seu domínio; da esfera do seu poder, da sua com-
petência ou ao seu império (pág.' 266)". 
A autarquia é, pois, como afirmamos convictas, o pró-
prio  Estado. Nãci importa o exercício indireto': só a ,or-
anização burberática exige o exercício direto e indelegá-
, Avel. Cl serviço público poderá ser concedido ou personifi-
cado; sent perder as- suas características próprias. 
Tão intima é a ligação que, se a jurisprudência vacila 
m dar-lhe plena . acolhida (voto  do Ministro OROZIME0 No-
NATO no recursó extraordinário 12:452 — Revista do Direito 
Admiinistrativo, Xi, pág. 157), por Outro lado vem se fir-
'mando  no sentido da imunidade tributária que o art. 31, V. 
dó  Constituição Federal dá, reciproCatnente, ads bens,  ren-
das e serviços da União, EstadOs, Distrito Federal e Muni-
Cípios (vej a-se Meireles Teixeira, cit., págs. 161 :e  seguin-
tes)'. Essa isenção, na Argentina, não demanda Mais  dis-
cussões (BrELsA, cit.; II, pág. 32) . 
)ffi 
Entidade paraestatal, não obstante a menção expressa 
que a elas comumente fazem as leis, têm entre nós,  prática-
mente, o sentido puro  de autarquia, sem diferentiação pre-
cisa. São órgãos menores, auxiliares, fundados no institu-
to jurídico da autarquia' (GUIMABIES MENEGALE, Direito'Ad-
ministrativo e Ciência da Administração, 2.a ed., Borsoi Ed., 
Rio, 1950, I, pág. 106) e, segundo MARK) FicatErri (Enti pa-
r. aestutalt; verbete, in Nuovo Digesto Italiano; MARIANO D'A-
MELIO, Torino, 1938; V, pág. 433), cotn caracteres, por yê-
ies indissociáveis, das entidades autárquicas. 
As entidades' paraestatais, no seu conceito formal, são 
-organismos particulares colaborando com a  administração 
do Estado e realizando, espontâneamente, serviçOs tenden-
tes  à satisfação de necessidades coletivas. BERNARD GANSt , 
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(La colaborátion des part  iculiers avec l'administratión) con- 
signa que a possibilidade de cooperação entre administrado..
res e administrador se explica pelo advento da teoria ins., 
titucional do direitb, a qual não nega a contraposição do in.; 
divíduo ao Estado: ultrapassa-a (apud GUIMARXES MENEGAL4 
cit., I, pág. 110). Ma's FRANCISCO CAMPOS, distinguindo in 
teréss' es públicos e interésses coletivos, explica: • 
"Os interêsses confiados pelo fundador às asso- . 
ciações ou fundações, por  mais gerais que sejam s 
não reunem os caracteres distintos ou Peculiares' a 
interésse público. Podem ser interêsseS coletivos 
não 'serão interésses públicos, pois entre o coletiva 
e o público txiste profunda diferença, que reside,' 
precisamente, no caráter politico próprio dêste 4 
ausente daquele. Daí o fato de que a gestão de 
 
interêsses coletivos pode fazer-se sem poderes ou; 
capacidade de direito público, ao passo que a de inteL 
rêsses públicos implica a possibilidade do emprêg 
de processsos ou de poderes de direito público (Di 
reito Administrativo, cit.,' pág. 273)". 
O processo.de descentralização por organismos privados 
que cooperam com a administração pública gera o parali- 
lismo de administração, que se conforma no grupo das en 
tidades paraestatais. GABINO FRAGA refuga também a tes 
do exercício puro de serviços públicos, informando que o 
processo e somente uma forma do exercício privado de fun- 
, 	 , ções públicas (cit., págs. 328 e seguintes) : Não constitui 
o serviço parte integrante da organização administrativa .; 
da, qual se destaque, personificando-se por ato do Estado' 
mas é uma atividade que opera por meio de organismos pri-
vados em colaboração com a administração pública. 
NARD GANY cita, entre outros casos: caixas privadas de as-;.-- 
sistência social, sociedades de seguros privados, sociedades 
para benefícios mediante socorros mútuos. 
DJACIR MENEZES, seguindo a D'ALESSIO e RÂNELLETTI, pre-. 
fere ver nas entidades paraestatais pessoas jurídicas de 
788 
JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
reito público stribto sensu, colti Was as características essen- 
tiais, instituídas pelo Estado, com métodos peculiares a essa 
esfera do direito. 
,.. 	 • , 	 • 	 . 
Em D'ALEssio vemos clara essa afirmativa: 
"Cosi gli enti paraestatali sono sempre persa, 
ne giuridiche pubbliche. Qualque‘ . volta si con, 
fondono con essi delle persone giuridiche private 
(es: società commerciali), equivocando per il fatto 
che lo Stato abbia in esse una qualunque ingerenza, 
o nella costituzione del capitale sociale, o nella cos-
titiiione degli organi sindacali, o nella vigilanzn 
sui servizi pubblici da esse gestiti in forza di con-
cessione. 
Questi enti non sono pubblici, malgrado tutto 
cio (Istituzioni di &lino Amministrativo 
4.kt ed., Torino, 1949, I, pág. 462)". 
Nota-se que a doutrina — e bem assim o próprio direito 
: positivo italiano da era fascista — completa a confusão pre-
existente, afirmando a entidade paraestatal coma constituí-
da pelo próprio Estado. No NuoVO Digesto Italiano de MA-
MANO D'AMELIO (Torino, 1940, XII), verbete Servizio 
UGO REDAN6 focaliza essa ,dúbia formula: 
"La dottrina piú recente" vi comprende anche 
gh enti parastataii in quanto enti pubblici che pth 
direttamente si accostano 
 alio Stato, e sono di rego-
la- costituiti (non semplicemente recomiSciutil) dalia 
Stato medesimo, esplicancio come quest° le lOrS atti-; 
vità in tutto ii suo territorio; cosicché asstimano ,ca-
rattere nazionale (pág; 233) 
Em CINO VITTA : 
"Stabilito che gli enti parástatali sono 
 pubbli-
ci, perchè non vi sono enti intermedi fa i púbblici 
ed i privati, la dottrina si e quindi prõPoSta la da; 
manda a quale sottoSpecie di enti pubblici l'ente 
parastatale potesse corrispondere. ... ne 
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concluso che si tratto delle grandi fondazioni, di 
regola constituite o promosse delia stessa amminis-
trazione governativa, le quali esplicano la loro atti- . 
vita. soVra tutto ii territorio dello Stato, ed affian-
cano quindi in modo particolare l'opera dello Sta-' 
to stesso. Ciò del resto corrisponde all'etimologia 
delia parola mezza greca, mezzo italiana: parasta-
tale vuole infatti significare cià che trovasi press°, 
lo Stato. In questa categoria possono rientrare 
molte fondazioni che la legislazione moderna ha 
create, quali l'opera nazionale dei combattenti, quel-
la per la protezione delta maternità ed infanzia, e 
via dicendo (Diritto Amministrativo, Torino, 1949, 
3. ed., I, pág. 142)". 
A doutrina nacional sôbre o assunto é absolutamente 
falha em suas proposições, além de escassa. Um que  outro  
julgado, em meio a apanhados sobre autarquias e funções 
delegadas de poder público, menciona apressadamente, com 
evidente alergia, a palavra inexperime.ntada — paraestatal.. 
Tal a confusão  gerada, bem maior que a italiana, que  órgãos  
como o SESI e o SESC se encontram amorfos administra-
ção, dela apartados Até sob o aspecto fiscal, incompreendida 
a sua missão social, não obstante terem sido, de fato, instituí-
dos pelo Estado !.assunto já examinado em minuciosos pare-- 
ceres de Antão de Morais, Bento de Faria, Eduardo Espincia, 
Carvalho Mourão, Jorge Americano, Orlando Gomes, Otávio 
Kelly, Temistocles Cavalcanti, Teotônio Monteiro de Barros e 
outros apud Alaim Almeida Carneiro, Revista do Direito 
Administrativo, 19, pág. 181). 
Completa a divergência o uso comum e freqüente das so-
ciedades de economia mista, das quais participa o Estado, 
quasi sempre em regime majoritário, mas que nem sempre 
realizam serviços públicos. Próximas da administração pe-
las suas finalidades econômicas, descaracterizam-se, no en-.. 
tanto, com freqüência, das finalidades públicas, para  segui-
rem  tortuosas vias de interêsses capitalistas imediatos, pró-
prios da órbita privada (Bancos, por exemplo) . 
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A lei tem a função de descobrir a verdade jurídica, no 
 
critério formal, para nos indicar os entes paraestatais, 
guindo-os dos autárquicos. Se na Itália os institutos de 
previdência social, as caixas de aposentadorias e pensões 
e equivalentes são órgãos paraestotais (vide Nuovo Digesto * . 
cit. XII, pág. 233, e V, pág. 433; CINO VITTA, cit., pág. 142;. 
D'ALEssio, cit. 
_ pág. 462), no Brasil, pela sua organização, 
pelo que a lei Ihés atribui, estão êles na categoria das autar-
quias institucionais (vide .MEIRELES TEIXEIRA, cit., págs. 161 
e seguintes e 454 e seguintes; TEMISTOCLES CAVALCANTI, Cit. 
pág. 32; TITO PRATES DA FONSECA, Cit. págs. 72 e seguintes). 
Para nós, a terminologia deverá reter o conceito de ente 
paraestatal no limite dos órgãos de caráter quase público, 
exercendo serviço de interesse coletivo, reconhecidos, ou mes-
mo organizados pelo Estado, mas entregues a uma 
 adminis-
tração 
 privada, sem patrimônio constituído exclusivamen-
te pelo Estado .e sem poder de coação. Não importa a fór-
mula de organização: sociedade de economia mista, funda-
ção ou mera sociedade civil ou comercial. As normas a 
que se sujeitariam não, seriam constante de regime especial 
peculiar ao Direito Público. 
Estariam nesse caso, .pois, a Cia. Siderúrgica Nacional 
 
'de Volta Redonda, a Cia. Vale do Rio Doce, a 
 Legião Brasi-
leira de Assistência, as fundações universitárias ou hospita- • 
lares, a sociedade de Assistência b. Maternidade e à Infân-
cia, etc. 
Nesse plano, tendo como pressupostos a definição le-, 
gal e os característicos próprios, intrínsecos, as entidades pa-
raestatais seriam organismos quase públicos, mas sujeitos , . 
na carência de expresso texto „legal, 
 ' as normas de direito 
privado. Não se confundem com o Estado, já que não exe-
cutam serviços públicos e, sim, serviços de interesse geral 
(cr. FRANCISCO CAMPOS, Cit . ) .•  
XIII 
Os serviços públicos concedidos, como a própria den°. 
minação indica, executam, por delegação, serviços públicos 
próprios. Como define Orro MAYER, "é um ato administra.  
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tivo por meio do qual se transfere a um particular especial 
poder sôbre uma parte da administração pública".  Dis-
tingue-se  precisamente dos atos de domínio sôbre coisas pú-
blicas — autorizações, arrendamentos e locações — em que 
éstes não assoberbam fração de poder ou de administração, 
além de não conter a coisa, em si, os caracteres de serviço 
público. Distingue-se ainda dos contratos de trabalhos ou 
obras públicas, em que o empreiteiro não adquire nada do 
que seja inerente A idéia jurídica do Estado (JUAN P. RA-
MOS, La concession de servidos públicos, Buenos Aires, 1937, 
pág. 123). 
Quando o Estado concede, porém, certas atividades no 
grupo dos serviços públicos, o concessionário age como se 
fôsse o próprio Estado, isto é, adquire poder sôbre certa par-
te da administração pública, sujeito a especial regulamen-
tação e contrôle. Quanto a isto, existe acôrdo entre os tra-. 
tadistas estudiosos da espécie. 
Não obstante a delegação, tanto a doutrina como a ju-
risprudência são acordes ern admitir o poder de polícia agin-
do sôbre e contra o concessionário (vide Buwucll, cit., págs. 
51 e seguintes) . 
XIV 
O serviço público, no seu sentido lato, é um procedimen-
to jurídico tendente a satisfazer necessidades gerais, tais 
corno as que experimenta uma determinada população, em 
país e época determinados. Os governantes determinam 
quais são as necessidades que se  satisfarão pelo procedimen-
to do serviço público e como funcionará éste último (JkzE, 
cit., II 1, pág. 227) . Os ágentes públicos, ou os funcioná-
rios colaborarão  nessa tarefa. 
Quanto A. natureza da função, é a doutrina superabun-
dante em teorias, predominando entre nós, de modo quase 
absoluto, a estatutária, ou seja a relação entre funcionário 
° e Estado cumprida por via da lei, do Estatuto, da organiza-
ção dada pelo direito. positivo. 
E' a lei quem dá a definição do funcionário, para atri-
buições de direitos e deveres. Como COMBOTHECRA afirma: 
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"en definitive, seul - le droll positif d'un Eted 
peat nous faire savoir les agents qu'il considére 
comme fonctionnaires (cit., pág. 283)". 
Essa definição, entre nós, ser á a do Estatuto geral do•
funcionalismo, a do Estatuto especial dos magistrados e mi-
litares ou as dos Estatutos dos órgãos descentralizados. 
Vejamos, por ordem, as normas formais. 
X V 
No tocante ao funcionalismo prèpriamente dito, que 
trabalha em órgãos diretamente geridos pelo Estado, sem 
personificação, a matéria não comporta digressões. Nem 
ao menos interess.a a doutrina relativa à distinção entre 
funcionários e empregados, em vista do direito positivo ter 
tomado a seu cargo definir e estabelecer diferença precisa 
entre as grandes classes d .e funcionários, extranumerários, 
assalariados e pessoal de obras. 
funcionário prèpriamente dito sera. "a pessoa legal-
mente investida em cargo público, sendo éste o criado em 
lei, em .número certo, com denominação própria e pago pe-
los Cofres do Estado mediante padrões de vencimentos tam-
bém fixados 	 Regula as suas relações com o Esta- 
do o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis. 
extrcmumenirio será o admitido a titulo precário, me-
diante salário, e não integrante do quadro permanente do 
Estado por ocupação de cargo criad o . em lei. São modali-
dades suas o mensalista, o tarefeiro e o .contratado. Regu-
la suas relações estatuto especial (no Estado, a Lei 347, de 
30 de dezembro de 1948) . " 
.0 pessoal obreiro ou operários não se enquadra entre 
os extranumerários e tern sua situação - resolvida pela legis-
lação do trabalho. 
pessoal assalariado se constitui de, detentos 'ou doen-
tes, em hospitais- e prisões, com funções subalternas e paga-
mento por dotação orçamentária própria.' 
Aplica-se As suas relações legislação típica de direito 
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Privado, — a do trabalho (artigo 7.°, #d", da Consolidação 
das Leis dó Trabalho) . 
GASTON - JLZE considera os extranumerários como fun-
cionários prõpriamente - ditos, Porque "formam parte dos 
quadros permanentes da administração e colaboram no ser-
viço publico (cit., II, 1, pig. 260)". E, quanto à forma e 
ao . gênero de prestações da atividade eXercida, diz não im-
portar para a conceituação do, funcionário o realizarem sim-
ples atos jurídicos ou exercitarem tarefas materiais. 
Acontece que o nosso direito positivo colocou cada gru-
po 
 seu lugar, mediante especiais e adequados estatutos 
e regimes jurídicos. 
XVI 
Os serviços , públicos concedidos não têm alterada sua 
fisionomia de serviço público pelo fato de ser encarregado 
um . empresário de fazê-lo funcionar. 
A situação jurídica do concessionário se assemelha à de 
um agente público prèpriamente dito, com situação legal e 
regulamentar, geral e impessoal (JtzE, cit. II 1, p. 298), 
mas se distancia, por outros fatos,  da figura de tal agente 
porque: 
Os direitos e obrigações do concessionário são de-
terminados contratualmente, não podendoja administração 
alterá-los, unilateralmente, por via legal ou regulamentar 
'('LEON BLUM, no Conselho de Estado 'francês, em decisão de 
11 de março de 1910, focalizou bem êsse aspecto) ; 
não pertence o. concessionário a quadros do servi-
ço público, com emprêgo permanente e hierarquizado, mas 
gere uni serviço público, ao invés de apenas colaborar na 
sua execução (Louis HOLLAND, Cit . , pág. 128); 
e) a remuneração do concessionário é o lucro e não o 
'vencimento (CINO VITTA, cit. I, pág. 195); 
• o concessionário forhece capital ao passo que o 
funcionário só fornece trabalho (CDio VirrA, cit.); 
o concessionário age em nome próprio e no próprio 
interésse e não no nome e no interêsse do Estado, como ocor-
re coin o funcionário (idem, pág. '195), e ZANomm, Eserci- 
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zio privatá deite funzioni e dei servizi publici, in ORLANDO, 
Primo Tratato completo di Diritto Amministrativo.italiano, 
Milano, 1935, II —Parte III, pág. 651) . . 
.A situação jurídica do concessionário 6, pois, a .de um 
particular, sujeito simplesmente à legislação privada. 
Quanto ao pessoal que trabalha em serviços públicos• 
.concedidos, recrutados, organizados, dirigidos e superinten-
didos pelo concessionário, com inteira liberdade dêste, tam-
bem não é constituído de funcionários (veja-se, a respeito, 
fundamentado acórdão do Tribunal de  Justiça do Rio Gran-, 
de do Sul, in Revista do  Direito Administrativo, vol.. 16, pa-
ginas 94 e seguintes) . 
AIARCEL WALINE (Droit Administrant, 1939, pag: 448) diz 
que "os oPerários, empregados, engenheiros, etc., ao servi-
ço do concessionário, ou de uma sociedade nacional, não são 
funcionários. Suas relações com o concessionário são 
gradas pelo direito privado; os litígios entre êles são da com-
petência dos tribunais judiciários". 
Também UnAnoo PAP1NI opina no mesmo sentido (II rap-
porto d'impiego pubblico, Cedam, Padova, 1942, pág. 31) . 
Segundo Louis RoLLAND: 
"Les agents du concessionnaire ne son pas des 
fonctionnaires. II n'y a pas de lien juridique entre 
eux et la personne morale.  lis sont seulement 4iés 
au concessionnaire par un contract de travail du 
type de ceux intervenant 'daps les intreprises pri-
vées entre un ernployeur et ses salariés, Ce con 7 
tract est souniis, 'par conséquent, aux dispositions 
contenues _dans le Code du Travails dans leS diver-
ses lois relatives au régime du travail, dans les con-
ventions collectives, s'il en a Né passé (cit., pa-
gina 136)".• 
Mas, não obslante, acentua HOLLAND uma tendência mar-
eada da legislação para impor, ao agente do concessionário, 
obrigações e restrições idênticas as que atingem o funciona-
lismo (pug.' 137). 
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.lizE segue caminhos diversos ao examinar a situação-,. 
de tais agentes. Distingue êle, para melhor caracterikação,.' 
os empregados confirmados pela administração dos demaís, 
empregados e obreiros.. Os primeiros seriam agentes  públi -
cos propriamente ditos, mas o lava que os ligaria, ao  conces-
sionário seria um contrato de lócação de, serviço; os segun.:4- 
dos, ligados apenas pela locação de serviço, não seriam  agen-
tes públicos propriamente ditos (Princípios gcnerales, , II, 
pág. 300) . A situação jurídica geral, porém, seria a con-:
. 
tratual, sujeita avregime especial da administração. . 
Essa tese viria - quase coincidir com a 'peremptória afir-
mação de DUGUIT de Tie tais agentes sew funcionários (7'rai-
te de Droit Constitutionnel, 2:4 ed., 1923, III, pág. 19). 
Em razão de sua patureza e face 0. definição rígida dó. 
direito positivo, porém, nãi) podem os empregados do . con
ceisionario se assimilar ao funcionrio nem ao extranume-• 
rário. Assemelham-se, sim, aos trabalhadores de indústrias 
privadas, cujo regime jurídico é o da lei trabalbista, su-
jeitas as relações aos tribunais trabalhistas. 
XVII 
Já quanto aos que trabalham em autarquias e entidades,. 
paraestatais, será mais complexo o exame do ,regime jorídi--. 
co a que se submetem. . • 
Afirmamos, perfunctoriamente, que a autarquia é 
próprio,. Estado,' sendo o ,serviço personificado, e descentrali-
zado apenas' por razões de ordem administrativa, de sur,, 
menage do poder pentral. , :Neste caso, seria. Sem dúvid; 
Mica afirmar-Se i também, como conseqüência, que o funcio-
nario de entidade autárquica institucional, e  funcionar io do 
Estado, sendo o seu regime jurídico o geral, estatutário» 
Avançaríamos, porém, precipitada e irrefletidamente, para -- 
solução das mais discutíveis. '.' 
 
Não "ternra organização estatal brasileira estrutura típica, 
característica, consolidada, como as francêsa e inglesa. Basl 
ta que se atente para a confusão  freqüente que a própria lei 
faz entre autarquias e órgãos paraestatais, dando, não raro, a 
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'estes últimos, características tão gerais que abrangem aquelas. 
Por sua vez, a jurisprudência dos tribunais e as decisões ad-
ministrativas cogitam indiferentemente das duas instituições, 
traçando-lhes normas singulares e iguais, como se elas não 
se distinguissem na origem e na organização jurídica. O 
próprio DASP, órgão puramente técnico, reza pelo mesmo, 
breviário 
Institutos que, pela Sua finalidade e organização legal, 
são, entre nós caracteristicamente autárquicos, como os ins-
titutos gerais, de aposentadorias e pensões e de previdência 
social, sab tidos como paraestatais. 
TEMISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTL em estudo sôbre Os 
funcionários das  Autarquias, 
 publicado na Revista do Di-
reito Administrativo, Vol. II, Vase. I, diz que 
"a disparidade das atividades atribuidas as au. , 
tarquias acarretou também conseqüências imprevi-
síveis no período inicial, de sua formagãó, e os fun-
cionários das autarquias se foram agrupando  quase 
que instintivamente no setor de atividade próprio 
autarquia• de que fazem parte. • õs das -Caixas 
Econômicas, aos bancários; os do Lóide, aos maríti-
mos, etc.''. 
E, criticando a impropriedade de se uniformizar o tra-
iamento dos funcionários de tôdas as autarquias, noticia: 
"Nota-se, efetivamente, 'nos 'quadros das enti-
dades autárquicas, uma multiplicidade de funções 
técnicas, especializadas, que fogem dog padrões dos 
quadros ordinários da administração, geralmente 
restritos, aos quadros burocráticos de diVersas.'ça- : 
tegorias. • 
Ora, para êstes não seria possível um estatuto 
semelhante ao dos funciOnários t públicos -- regime 
e horas e condições de\ trabalho, hierarquia, etc. ' 
Pot outro lado, também não seriti lógico incluí-
los dentro do regime dos' extrantunerários, cuja ins-
tabilidade e precariedade felizinente já vão ,desapa-
' recendo (pág. 3)". 
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os funcionários dessas autarquias são funcionários 
 
Públicos.  
... Se êsse objetivo que a,- autarquia tem por fim 
realizar é de ordem industrial; econômica, bancá-
ria, êsses, funcionários recebem a marca da ativi-
dade exercida pela autarquia, e passarão a ser fun-
cionarios públicos no sentido de que, 
, do embora serviços 'descentralizados da administra-
; ção . do F.stado, Res desempenham' serviços do Es- 
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Termina por admitir que OS funcionários autárquicos., 
têm relações jurídicas de direito público e, pois, devem ter. 
estatuto geral; que lhes fixem os direitos fundamentais, as z•- - 
garantias e os deveres, e estatuto especial, com regime de 
trabalho, horários, condições de emprêgo, etc. E conclui: 
"Apesar dessa autonomia, porém, estão os ór-.- 
gãos autárquicos,  adstritos ao cumprimente 'dos pró- 
prios fins do. Estado, entre os quais se encontra a • 
prate* jurídica dos seus funcionarios. 
No 'cmos, portanto,  como de um modo geral 
podem i. negadas, aos funcionariosiou empregadas'- 
das aittal-quias  os mesmos direitos fundamentais asse-
gurados aos funcionários ou empregados públicos.. 
(página 6)". 
Na doutrina, a pessoa do  empregado de autarquia quase 
, 
sistematicament:.! se confunde com a do funciondrio pu-
-g 	 blico. 	 , 
DEMICHELk denomina àqueles funcionários sui generis 
0 e julga-os, corn direito a tôdas as vantagens (remuneração, ' 
jubilação, pensões, indenizações, etc.), sem que isso, importe. 
em reconhecer as peculiaridades de sua sitnagão,, que acorn- 
-, 
panhám as peculiaridades inerentes a cada autarquia (cit. 
§ 140, apnd TE:m. CAVALCANTI, Os funcionários das autarquias, 
cief pagina — 
CINO .VITTA (D4. , I, pág. 178) . faz compreender, naacep- -‘ 
ção de  funcionária. Público, os empregados dos entes autár-
quicos institucionais.  
., 0 mesmo se do COM, U13ALDO PAPINI (cit., pap'. 29 e se-
, guintes).  
Entre nós, aceitando a. tese, TBMISTOCLES CAVALCANTI re-: 
lembra,,a autoridade  de Castro, Nunes que, no recurso extra- - 
ardinário 6.818, de Sao Paulo (Direito, XXVII, pág. 176), 
declarou : 	 . - 
"As autarquias, sendo órgãos de administração 
do próprio Estado, órgãos páraestatais (o grifo é 
nosso; para 'acentuar a prenunciada confusãa nas. 
designações), o que lhes acentua o caráter públièo,, 
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, Lembram-se, ainda, as valiosas opiniões de COSTA MAN- - 
so, no Supremo Tribur41, e VALDEMAR FERREIRA, na Camara 
,• dos Deputados, ambos afirmando, que os, funcionários -das 
Caixas Econômicas são funcionários públidos. 
PONTES DE MIRANDA não adota Asse ponto de vista: 
"De regra, os que prestam serviços  de . Caráter 
„., paraestatal, ou -, às vêzes, - estatal, às autarquias, não 
são fun.c:oriários públicos porcine lhes falta, ainda 
, 	 . 
quando permanente o emprêgo, o lago de statuo com 
a administração, 'seja federal, seja estadual ou mu- 
, 	 • 
nicipal '(Cony. à Constituigdo de 1946, 1V, pág.. 1361": 
Não despicienda, nessa ordem de idéias, a resolução 
.°, 11 do Tribunal ; Superior Eleitoral , . cuja texto, verbis, 
transcrevernos: 
' 	 "0 Triliunat Superior Eleitoral, tornando co-- 
' 'nlieoirnenta da: representação que lhe foi feita pela 
Sr. Desembargador Presidente) di) Tribunal Regio-
nal Eleitoral do -Distrito Federal • e atendendo ao 
elevado propósito que na mesma se  substancia - no, 
r% 
sentido de .facilitar a execução dos serVigqs, eleito- 
rais, resolve que (na expressão, funcicinório, empre- 
gada no  artigo 	 "b"„ do Decreto-lei- 7.856, de 28`- 
, 
de maio 
 I  de 1945,, compreende-se os que prestam ser- , 
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_ 
dem- tais funcionários,'que se, tornarem ‘ indispenf: 
. sáveis, ser,:requiaitados . .pelo' • mesnió •, Presidente, n 
forma da lei Quanto ads empregados das : entida-
des de, económia„•;mista, deve preceder consulta pre-
via " aos seus 
 diretores ou presidentes• • acentuada 
 a 
necessidade de uma colaboração mais eficiente para 
a, execução dos serviços de tanta relevância. Co-
munique-se, eth resposta, ao 
 Senhor Desembargador 
 
Presidente dói Tribunal- Regional do Distrito Fe-
deral Sala das Sessões do Tribunal' Superior 
 
tOral; Rio - de Janeiro,. ern . 41 ,deF ¡Unlit,. de' 1045: 
lõsé Linhares, ; Presidente. dgard Costa, relator. 
Valdeniar Falcão.,',Antônio Carlos 'Lafayette de An-• 
drada.. 'A. de ,Sampaio Doria.'• Presente, 
 Hahne-
Mann Guiinarães, Procurador •Geral": 
' A administração • pública, federal, em- manifesta contra- 
cliçao;i'e reiterada,•ora faz 
 aplicar aos funcionários das autar-
quias .p iegime geral do Eitatirto do set' funcionalismo ciVil, . 
ora i ecusa-Ihe a aplicação, ,sem maiores esclarecinieritos. 
Ista'Parte de' deveres 
	 mormente ná penal 
	 aplicação 
 
tem sido - 
 feita, 'i,aisternAticarnente, toinando 
 como 
 similar a 
situação criada "pela . 
 artigo 827 e Seu parágrafo finieb• do Co-
digo 'Penal Cupp texto e 6 ,' seauinté 
"Corisiderase funcionário público; para os,efei4, 
tos penais, 
 q&erii; embora transitõriainente ou :aein 
remuneração, exerce cargo; emprego oh função Pu 
 
blica. , Equipara-se 
 a funcionário público quern 
exerce - cargó,'einprego, Ou furiçãO ern entidade pa- 
, 
rá-e-statql". 
Nota-se que entidade paraesiatal, no text(); tem o sentj,- 
- do- nítido 'de' 'entidade autárquica. • 




se ver a 
 Revista dõ Direito Administrativo, 
 vols ,14;- páginas, 
442 e , seguintes, IX, págs., 387 e seguintesY VI; .págs. 478' 
seguintes; 16, págs-.- 264-267 e 290-291,_ Xi, págS.; 326 e „se-
guintes, • 12, págs: 369 é seguintes. • 
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legislação orgânica  feder,al, quanto aos empregados  
as' einPrésáS autárquicas determina-se ' a • não aplicação. da 
‘'desde  que sujeitos á 'regiine, próprio 
e trabalho: que lhes :assegure  situação anáioga a dos fun-
cionAriOS públicba,..(artig& 71°.: do Decreto-lei : 5.452, 'de 
Maio de, 1943, conforme alteração feita pelo . Decreto  8.:079;' 
de 1945) " ',Comenta : GONÇALVES DE OLIViRA que;'Ses.lei nãó 
assegura tal reginie aos funcionários; autárquicos,' aprovei 
os • dispositivos da COnSOildagdo, das Leis di). 
:e,,e, ;''competente a  JUstiga.,,Trabalhista, para resolver „ 
es cliSsídios ein que os meSnioS tOrem parte (in -Reviict 
Direito. Administrativo ; 	 180) . 
'Paie.;.6eLn , pie; - • •A', Míngua de legislação 7 própria, esta-
tuto  especial da entidade Ou texto que resolva  sôbre•qual . 
legialação:á apliear,, sendo ::unia autarquia o organismo ,' de 
que-. : se edgita ; execiitaIido serviço  publico descentralizado,  
apliCar-se-ão as  relações : jurídicaS:„oS„Eatatiitoa , funcionais,  
no 
,
tocante  aos ,direitos e deveres, como  se funeionárioslosT • 
sem ;9s: titulares de empregos naquele. órgaó; A autarquia , 
é .:stetc10 e realiza serviços publicos 	 Será função publica,  
por • sem d idá a exercida por aquéles titulares E, para 
Caractérizája 'juridicarnente,  não haveria  Outra .alferriatlya, 
	
. 	 . . 	
„ , 
que ris regras 	 ,.direito: público; ; estatutárias, ou as de di- 
ieito 	 trabalhistas:- 
• 
 
Não entendo, 	 GONÇALVES  DE ' OWTEIRA, : : que a _exce. 
,cão, lembrada pelo artigo 7  da Consolidação das Leis do 
Trabalho ilida &.procedimento de direito público, no ca.s6:', 
de 'gel- CaracteriatiCa autarquia o órgão, só porque  a lei não 
deu a seus servidores regime especial:: ; Só• quando não seja :• 
. 	 - 	 , 	 . 
caracterizada a entidade autárqUica é o serviço' publico por'; 
ela'-•execiitado , é: que, então, nos Veríamos na cOntingelicia 
d& aplicar, AS suas relações funcionais, o regime de direito •, 
.privado ,1 
Casos ha, típicos ;.nós quais a própria let indiCS,o regi-
m& jurídico, especial O SENAI, por exemplo, está ‘ nessas • 
Condições; como se v -6 do' artigo 18 dity seu . Regiinentó, onde 




pregados do SENAI gozarão fdas regalias e ficarão sujeitos 
às obrigações dos trabalhadores de indústria". 
Via de regra, porem, as autarquias têm estatutos pró-
prios. E, se não os tiverem, não obstante os seus funcioná-
rios não pertencerem aos quadros gerais, permanentes, c3W 
administração, nem preencherem os requisitos da  definição
estatutárizi de funcionário, aplicar:se-ão, analógicarnente,.os 
princípios gerais estatutários. 	 . 
No que 	 refere, Porém, a vantagens . especiais, rega-1. 
lias de ordem e,oni*Jmica,' salvo expressa extensão da lei O-
a autarquia poderk resolver, privativamente, dentro de  sual 
,competência legal ou regulamentar, dada a personificação 
jurídica de que dispõe e em face de sua autonomia finan-. 
ceira e patrinionial., 'Assim, quanto a vencimentos,'gratifi-
cações, adicionais pro labore facto ou pro ,,labore faciendo-, 
abonos familiares, etc. A regalia que o Estado,der : aos seus4 
funcionatios não coage as autarquias; estas as adotarão, 
t‘
- querendo, mediante deliberações próprias. 
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No sentido que nos pareceu corresponder a realidade : 
jurídica das entidades paraestatais (nil° as autárquicas),  06 
empregados destas em ner-dmor sentido,: poderão ser lidos 
como funciondrios públicos. Se a lei não lhes der, estatu-
tos próprios, 'coin regime de , direito , publico, seguirLse-fi que. 
lhes serão 'aplicáveis as 
 normas de direito Privado, cnnsolir 
dadas na legislação trabalhista., , 
Só no tocante b. parte penal, mercê de expressa declara-
ção legal (embora equivoca), se equipararão os empregados, , 
de entidades 'Paraestatais aos funcionários públicos 
 propria-
mente ditoss. No mais, assemelham-se êles aos emprega- • 
dos das emprêsas concessionárias de serviços públicos, cujo: , 
 
regime j urídico anteriormente apreciamos. 
Prescrição da ação penal — Enten-
&merge do parágrafo 
 único dó ar-
') 	 tigo 110 do Código Penal 
-- Depots de sentença condena-
tdria de pie só o réu tenha recor-
rido, a prescrição tambem se re-, 
gula pela Rena imposta. Mas iKso 
ocorre depois cia sentença, e não 
antes retroativamente. n 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CRIMINAL N.° 16 . 201 . Relator 
Ministro LUIZ GALLOTTI., 
R 	 T R I 0 
O' Sr. Ministro José Linhares 
(Presidente) . 
4' Na apelação criminal em que 
foram partes, corno apelante'  
Jose Francisco da Silva, e apela-
da — a Justiça Publica —, a 3.9 
Câmará Criminal do Distrito Fe-' 
deral; proferiu o Acórdão de fls. 
72, cuja enientá resume a ques-
tão 'a. ser ventilada no presente 
recurso extraordinário; interpos 7' 
to pelo Dr. Proctirador Geral dó 
Distrito Federal ' 
E' da seghinte teôr a ementa: 
"Prescrição da ação, penal. A 
pena concretizada sentença 
de primeira instAncia, e transi:- 
tada em julgado para outra parfe, 
6, a que, regula a prescrição de 
ação penal, (art. 110, § único, do 
Cód.. Pen.) . Se a tempo decorri-
ao anteriormente era suficiente 
prescrição, tendo-se em vista 
a concretização, então ela se oPe-
ra: Nesse caso,'não há falar em 
interrupção de prescrição; a sen 7 
tença, ao sobrevir, encontrou uma 
prescrição operada, nada, mais 
tendo a fazer senão declará-la": 
O Procurador geral do Distrito,, 
Federal, não Se conformando. 
com a doutrina Acórdão què, 
decretou a extinção de Punibili-
dade pelo reconhecimento da „ 
prescrição, interpôs- o presente 
extraordinário, fün`dadó no art-
101, Ill 
— d da Const. Federal,,, 
pot haver a decisão recorrida 
 iii- 
terpretado de rrio'do diVersO, 
do julgado di Justiça 
	 São Pau-: 
lb e deste Tribunal" Federal os 
artigos 109,'. V, 6 110 e § único 
III do Código penal., Subiram 
os autos Om' aS razões do recor-
rente e as do recorrido, repre-• 
sentado pelo 7.9 'defenSor. público.„ 
Nesta Suprema: Instância a dou-
ta Rrocuradoria Geral da RePir-
blica apresentou- o' ,segainté pa, 
recer: , : • 
"Somos 
 pelo provimento do , 
recurso 
 Manifested° as fls.. 79-82' 
pelo ilustrado 
 Procurador' Geral 
do DiStrite, 4-- DE Alfredo Lou. 
rat.° Reriardes, pelos cónvinceú, 
tes juridicas fundamentos e-
para o fim 
 pedido na, petigão , de - 
fls. 79,82 e nas raz
-66s de fIS. 84- 
mr. Distrito Federal, 4 de janet-
. 
ro de' 1950. Plinio de Freitas 
Travassos, Pracü adbr. Geral da 
República". E' 6 relatório... 
yam , 
0 Sr: Ministro. `José Linhares 
(Presidente). Caso 6 dó recur-
so extraehlinário e dele conheço 
porquanto'ficou devidamente de; 
moristrada a divergência de inter-- 
pretação dos arts: 109, 110 e 111 
do Código Penal. Assim 6 que, 
enquanto a decisão recorrida afir-
mou qua — "o tempo anterior ,  
sentença condenatórii recorrível, 
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